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EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA. SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA
DOS REQUISITOS DESTA ESPÉCIE DE CONTRATAÇÃO. CONTRATO NULO.
PEDIDO DE PAGAMENTO DE SALÁRIO RETIDO, FÉRIAS, TERÇO DE FÉRIAS,
13º  SALÁRIO  E  FGTS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  CONDENAÇÃO  AO
PAGAMENTO DO SALÁRIO RETIDO E DO FGTS. REMESSA NECESSÁRIA E
APELAÇÃO  DO  RÉU.  CONTRATO  DECLARADO  NULO.  AUSÊNCIA  DO
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DO  FGTS.  INOCORRÊNCIA.  ENTENDIMENTO  DO
STF, FIRMADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO À PERCEPÇÃO
DO  FGTS  E  DOS  SALÁRIOS  RETIDOS.  AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  AUTORAL. ÔNUS  DO  RÉU.
ART. 373, II, DO CPC/2015. DEVER DE PAGAR. JUROS DE MORA A PARTIR DA
CITAÇÃO COM BASE NO ÍNDICE APLICADO À CADERNETA DE POUPANÇA.
CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O INADIMPLEMENTO. PRECEDENTES DO
STF. PROVIMENTO PARCIAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do RE nº. 765.320/MG, em sede
de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre a matéria, decidiu que os
servidores  contratados  em  desconformidade  com  os  preceitos  do  art.  37,  IX,  da
Constituição Federal, possuem direito  à percepção dos salários referentes ao período
trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990.

2. Tratando-se de documentos correspondentes ao pagamento de servidor, é pacífico o
entendimento na jurisprudência deste Tribunal de Justiça no sentido de que cabe ao
Ente Público demonstrar que houve a efetiva quitação das verbas pleitadas, ou então,
fazer  prova  de  que  o  funcionário  não  faz  jus  ao  direito  reclamado,  porquanto,  lhe
pertence o ônus de trazer aos autos fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor, de acordo com o art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil.

3.  Os juros de mora incidentes à espécie devem ser calculados desde a citação, com
base na taxa aplicável à caderneta de poupança, art. 1°-F, da Lei Federal n.° 9.494/97,
com a redação dada pela Lei n.° 11.960/09.

4.  Segundo  as  novas  diretrizes  estabelecidas  pelo  STF  por  ocasião  da  Questão  de
Ordem  na  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n.°  4.425/DF,  cujo  acórdão  foi
publicado em 03/08/2015, deve-se aplicar, para fins de correção monetária de débitos
imputáveis à Fazenda Pública, desde cada vencimento, o índice oficial de remuneração
básica da caderneta de poupança (TR) de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015,
e, somente a partir desse último marco, o IPCA-E.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária e à Apelação Cível n.º 0007243-55.2014.815.0181, em que figuram como
Apelante o Estado da Paraíba e como Apelada Silvânia Beserra Moura.



ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa
Necessária e da Apelação, e dar-lhes provimento parcial.

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo
da 5ª Vara da Comarca de Guarabira, f. 51/54, nos autos da Ação de Cobrança em seu
desfavor ajuizada por Silvânia Beserra Moura, que julgou parcialmente procedente o
pedido, condenando o Ente público ao pagamento dos valores referentes ao FGTS e do
salário retido do mês de junho de 2014,  acrescidos de correção monetária a partir da
data da exoneração, pelo INPC, e de juros de mora na forma do art. 1º-F, dada pela Lei
n.º 11.960/09, submetendo a Decisão ao duplo grau de jurisdição obrigatório. 

Em suas razões, f. 57/65, alegou que a admissão da Apelada não foi precedida
de aprovação em concurso público, devendo, desta forma, ser declarada nula, gerando,
tão somente, o direito aos salários retidos.

Asseverou,  ainda,  que  a  atualização dos  valores  devidos  devem ser  feita
conforme o disposto no art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, até 23/03/2015, e, a partir de
então, aplicando o IPCA-E.

Pugnou pelo  provimento  do  Apelo  para  que seja  reformada  a  Sentença  e  o
pedido julgado improcedente.

Nas  Contrarrazões,  f.  80/86,  a  Apelada  alegou  que  aqueles  que  prestaram
serviços à Administração Pública, vinculados a contrato posteriormente declarado nulo,
possuem o direito ao FGTS e ao salário retido, pugnando pela manutenção da Sentença.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem quais-
quer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil/2015. 

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária e
da Apelação, julgando-as conjuntamente.

A Autora celebrou contrato temporário por excepcional interesse público para
prestar serviços ao Réu, ora Apelante, no período de março de 2011 a junho de 2014,
conforme se verifica dos documentos de f. 10/11.

A  referida  admissão  é  nula,  porquanto  restou  ausente  a  justificativa  da
necessidade temporária de excepcional  interesse público exigida pelo art.  37, IX,  da
Constituição Federal1, transformando-se em verdadeira nomeação sem prévia aprovação
em concurso público.

O Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do RE nº 765.320/MG, em
sede de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre a matéria, decidiu que
o agente público cujo contrato temporário tenha sido declarado nulo possui direito ao
recebimento  do  saldo  de  salário  convencionado  e  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A, da Lei
8.036/902, ou  ao recebimento dos valores respectivos em caráter indenizatório, caso o

1 Art. 37. […]. IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público;

2 Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja
declarado nulo nas hipóteses previstas no art.  37, §2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao



Ente Estatal não os haja recolhido no período da prestação dos serviços3.

Comprovado  o  vínculo  da  Apelada  com  a  Administração  e  não  tendo  o
Apelante se desincumbido de comprovar o pagamento do salário do mês de junho de
2014 e dos valores referentes ao FGTS, conforme já decidiu o Pleno deste Tribunal4, a
manutenção de sua condenação ao pagamento das verbas supracitadas é medida que se
impõe.

Em relação aos juros moratórios, estes devem ser calculados desde a citação, no
percentual de 0,5% ao mês até 29 de junho de 2009 e, após essa data, com a incidência
dos índices aplicados à caderneta de poupança, por força da redação conferida pela Lei
n.°  11.960/2009 ao  art.  1º-F  da  Lei  n.º  9.494/97,  conforme decidido,  pelo  STF,  no
julgamento  dos  Embargos  Declaratórios  opostos  nas  ADIs  n.°  4.357 e  4.425,  como
acertadamente fixou o Juízo na Sentença.

Para  fins  de  correção  monetária  de  débitos  imputáveis  à  Fazenda  Pública,
segundo  as  novas  diretrizes  estabelecidas  pelo  STF  no  julgamento  da  Questão  de
Ordem5 na  ADIn  n.°  4.425/DF6,  deve-se  aplicar,  desde  a  data  em que  deveria  ter

salário.

3 ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO  CONTRATADO  POR
TEMPO  DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE  NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.  REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026,  REL.  MIN.  DIAS
TOFFOLI,  DJE DE 31/10/2014,  TEMA 612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS JURÍDICOS.  DIREITO À
PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART.
19-A  DA  LEI  8.036/1990,  AO  LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FUNDO  DE
GARANTIA  DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  –  FGTS.  1.  Reafirma-se,  para  fins  de  repercussão  geral,  a
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  a  contratação  por  tempo  determinado  para
atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público realizada em desconformidade com os
preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos
servidores contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos do art.  19-A da Lei  8.036/1990, ao levantamento dos depósitos  efetuados no Fundo de Garantia  do
Tempo de Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com o reconhecimento da
repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria. (STF, RE 765320 RG, Relator(a):
Min. Teori Zavascki, julgado em 15/09/2016, Processo Eletrônico DJe-203 Divulg. 22-09-2016 Public. 23-09-
2016). 

4APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  ATRASADOS.  CABIMENTO.  PROVA  DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS
DA EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO CPC.  INEXISTÊNCIA.  INTELIGÊNCIA  DO ART.  557,
CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Ao município cumpre o ônus de demonstrar a realização
do pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamento, deve
efetuá-lo,  sob  pena  de  ocorrência  de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do
particular,  vedado  pelo  ordenamento  jurídico  (TJPB,  Acórdão  do  processo  n.º  0372009000967-
3/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 20/02/2013).

5 “Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de  inconstitucionalidade  dos  seguintes  aspectos  da  ADI,
fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e
mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do
índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional
nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice
de Preços ao Consumidor Amplo  Especial (IPCA-E).” (STF, ADI 4425 QO, Relator(a): Min. Luiz Fux,
Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, Processo Eletrônico DJe-152 Divulgado 03-08-2015 Publicado 04-
08-2015).

6 DIREITO CONSTITUCIONAL. […]. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  COMO  CRITÉRIO  DE  CORREÇÃO
MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CF, ART. 5º, XXII).
INADEQUAÇÃO  MANIFESTA  ENTRE  MEIOS  E  FINS.  INCONSTITUCIONALIDADE  DA
UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR
DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS INSCRITOS EM PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS
DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS.  DISCRIMINAÇÃO  ARBITRÁRIA  E  VIOLAÇÃO  À
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF, ART. 5º, CAPUT). […]. 5. O
direito  fundamental de propriedade (CF,  art.  5º,  XXII)  resta violado nas hipóteses em que a  atualização



ocorrido  cada  pagamento,  o  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015,  data da modulação dos
efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei n.º 9.494/97,  e, a
partir desse último marco, o IPCA-E.

Considerando que o Juízo, na Sentença, determinou que a correção monetária
incidisse a partir da exoneração, aplicando o INPC, em dissonância com as diretrizes
estabelecidas pelo STF, determino que o temo inicial da sua incidência seja a data do
inadimplemento, devendo ser aplicado o índice da remuneração básica da caderneta de
poupança até 25 de março de 2015, e, a partir de então, o IPCA-E. 

Posto  isso,  conhecidas  a  Apelação  e  a  Remessa  Necessária,  dou-lhes
provimento parcial apenas para que a correção monetária incida sobre o valor da
condenação, desde a data do inadimplemento,  pelo índice oficial de remuneração
básica da caderneta de poupança até 25 de março de 2015, data da modulação dos
efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, e, a
partir  desse  último marco,  o  IPCA-E, mantendo-se a Sentença em seus  demais
termos.

É o voto. 

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de setembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador João Alves  da
Silva. Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração
da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor
real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário,
mostra-se  insuscetível  de captação apriorística  (ex ante),  de  modo que o meio escolhido pelo legislador
constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a
inflação do período). 6. A quantificação dos juros moratórios relativos a débitos fazendários inscritos em
precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da
isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em
detrimento da parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros
da mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de
inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art.
100,  §12,  da  CF,  incluído  pela  EC nº  62/09,  para  determinar  que,  quanto  aos  precatórios  de  natureza
tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09
quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos
mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional
por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. […]. (STF, ADI 4357, Relator(a): Min. Ayres
Britto, Relator(a) p/ Acórdão: Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, Acórdão Eletrônico
DJe-188 Divulgado 25-09-2014 Publicado 26-09-2014).


